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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

[Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de
Minas Gerais]

[Diretoria Geral]

 PORTARIA IPEM/MG Nº 25, DE 19 DE ABRIL DE 2023.

 

 

  Fixa o cronograma, da regional Curvelo, para execução da verificação metrológica dos instrumentos
 “taxímetros”, instalados em veículo táxi, conforme especifica e dá outras providências.”

 

"O Diretor-Geral do Ins�tuto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais, no uso
de suas atribuições legais e

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 47.899, de 26/03/2020;
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.933, de 20/12/1999;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - Fixar o cronograma, da regional Curvelo, para execução da verificação metrológica

dos instrumentos “taxímetros”, instalados em veículo táxi, no município de:

 

Munícipio Período Horário Local Final de
Placas

Sete Lagoas
08/05/2023
a
12/05/2023

Dia 08/05:  14:00h às 17:00h.
Dias 09,10 e 11:  08:00h às
12:00h e 13:30h às 17:00h.
No dia 12/05: 08:00h às 12:00h.

Av. Nações Unidas- Bairro: Jardim
Arizona - Sete Lagoas Todas

 
 
Art. 2º - Será autuado o proprietário de veículo táxi que não apresentá-lo para verificação

no prazo determinado nesta Portaria, ficando sujeito às penalidades previstas nos ar�gos 1º, 5º, 8º e 9° da
Lei n° 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e, no que couber, na Resolução nº 08/2006 CONMETRO.

 
Art. 3° - O proprietário de veículo táxi que não puder apresentá-lo no prazo estabelecido no

ar�go 1° desta Portaria deverá jus�ficar a sua impossibilidade dentro deste prazo. Parágrafo único – A
jus�fica�va deverá ser protocolizada nas Regionais do IPEM –MG, anexando prova cabal do impedimento
alegado.

 
Art. 4° - Superado o impedimento indicado na jus�fica�va definida no ar�go anterior, o

proprietário de veículo táxi deverá apresentá-lo para a verificação, objeto desta Portaria, no prazo máximo
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de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da superação supracitada.
Parágrafo único – O proprietário de veículo táxi apresentará prova cabal da data de

superação do impedimento, conforme jus�ficado.
 
Art.5° - Somente serão aceitos para verificação os taxímetros com indicações em REAL (R$),

de acordo com legislação metrológica vigente e em conformidade com os valores das tarifas em vigor,
autorizada pela autoridade competente.

 
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

 

Contagem, 19 de abril de 2023.
 

FRANCISCO JOSÉ DA FONSECA
Diretor Geral

Documento assinado eletronicamente por Francisco José da Fonseca, Diretor(a) Geral, em
20/04/2023, às 08:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 64030152
e o código CRC 5B4A82E9.

Referência: Processo nº 2330.01.0000511/2023-12 SEI nº 64030152

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Minas Gerais  diário do executivo sexta-feira, 21 de abril de 2023 – 7 

Fundação clóvis Salgado - FcS
Presidente: Sérgio rodrigo reis

rESoLvE:
Art . 1º - o Artigo 2° da Portaria 12/2021 passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art . 2º - Ficam designados os seguintes servidores para comporem a 
comissão sob a presidência do primeiro:
Membros Titulares:
valeria Cristina Carvalho - MASP 1 .554 .779-7
vitorugo César Ferreira - MASP 1 .301 .546-6
regina Maria Andrade de Moraes - MASP 1 .498 .699-6
Elineia Frois Coelho - MASP 452 .077-1

Membros Suplentes:
Flávio Tadeu dos Santos - MASP 1 .131 .542-1
Maria Cesarina Noronha Magalhães – MASP 381 .785-5
ronaldo rodrigues Pereira - MASP 1 .240 .478-6
uiara Azevedo Dias - MASP 1 .379 .600-8”

Sérgio rodrigo reis
Presidente da Fundação Clóvis Salgado

20 1779992 - 1

Superintendências regionais 
da Fazenda - SrF

SrF i - Juiz de Fora
SrF I / JuIZ DE ForA

DF/1º NÍvEL/JuIZ DE ForA - 2
INTIMAÇÃo

Fica(m) o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), por estar(em) em local 
ignorado, incerto ou inacessível, intimado(s) da lavratura do Auto de 
Infração infracitado . Informamos que é de 30 (trinta) dias, a contar 
desta publicação, o prazo para pagamento ou parcelamento do crédito 
tributário, com as reduções legais .
Comunicamos que não cabe impugnação em relação à peça fiscal em 
referência por se tratar de crédito tributário de natureza não contenciosa 
e que a falta de pagamento ou parcelamento nos termos desta intimação, 
implicará inscrição em dívida ativa e cobrança judicial .
Auto de Infração nº 01 .002791553 .69
Autuado(s): SAMuEL AMArAL oLIvEIrA 09661358656
IE: 002757236 .00-33, CNPJ:24 .765 .462/0001-68, ruA TEoFILo 
oToNI, 748, LoJA 5 A, CENTro, SETE LAGoAS – MG .
 Nos termos do art . 33 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentado 
pelo art. 83, §§ 1º e 2º, da Resolução CGSN nº 140/2018, fica o 
autuado acima identificado notificado que foi lavrado contra a empresa 
autuada no citado Auto de Infração o Termo de Exclusão do Simples 
Nacional nº 24765462/05367210/240323, que inicia o processo de 
exclusão de ofício do referido regime, em virtude do cometimento 
de prática reiterada de infração ao disposto na Lei Complementar nº 
123/2006 e de falta de emissão regular de documento fiscal de venda 
de mercadoria, de forma reiterada, nos termos da resolução CGSN 
nº 94/2011, atualizada pela resolução CGSN nº 140/2018, conforme 
auto de infração acima descrito . o sujeito passivo pode, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da ciência deste, apresentar Impugnação ao 
Termo de Exclusão, por escrito, dirigida ao Conselho de Contribuintes 
do Estado de Minas Gerais, em consonância com os art . 29, § 5º e 39, da 
Lei Complementar nº 123/2006, c/c art . 117, 118 e 119, do regulamento 
do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (rPTA), 
estabelecido pelo Decreto nº 44 .747/2008 . Não havendo Impugnação 
ao presente Termo de Exclusão, este se tornará efetivo depois de 
vencido o citado prazo de 30 (trinta) dias, observando-se, quanto aos 
efeitos da exclusão, o disposto no art . 29, § 1º, da Lei Complementar nº 
123/2006, regulamentado pelo art . 76, inciso Iv, da resolução CGSN 
nº 94/2011, atualizado pelo art . 84, inciso Iv, da resolução CGSN nº 
140/2018 . No presente caso, a data de apuração inicial considerada para 
fins de exclusão será a partir de 01 de maio de 2019. Esclarecimentos 
adicionais, se necessários, poderão ser obtidos junto à Administração 
Fazendária de Juiz de Fora, sito à rua Halfeld, n .º 422, Centro, Juiz de 
Fora, ou através do endereço eletrônico afjuizdefora@fazenda.mg.gov.
br

Juiz de Fora, 20 de abril de 2023 .
rosária Maria Silveira - Delegada Fiscal

DF/1º Nível/Juiz de Fora-2

SrF I / JuIZ DE ForA
DF/1º NÍvEL/JuIZ DE ForA - 2

INTIMAÇÃo
Fica(m) o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), por estar(em) em local 
ignorado, incerto ou inacessível, intimado(s) da lavratura do Auto de 
Infração infracitado . Informamos que é de 30 (trinta) dias, a contar 
desta publicação, o prazo para pagamento ou parcelamento do crédito 
tributário, com as reduções legais .
Comunicamos que não cabe impugnação em relação à peça fiscal em 
referência por se tratar de crédito tributário de natureza não contenciosa 
e que a falta de pagamento ou parcelamento nos termos desta intimação, 
implicará inscrição em dívida ativa e cobrança judicial .
Esclarecimentos adicionais, se necessários, poderão ser obtidos junto à 
Administração Fazendária de Juiz de Fora, sito à rua Halfeld, n .º 422, 
Centro, Juiz de Fora, ou através do endereço eletrônico afjuizdefora@
fazenda .mg .gov .br .
Auto de Infração nº 01 .002785851 .22
Autuados: r & M CoNFECCAo LTDA
IE: 002984171 .00-72, CNPJ: 27 .946 .506/0001-44, ruA JoAo 
ALvES CouTINHo, 13, LETrA D, JoÃo GorDo, MoNTES 
CLAroS – MG .

Juiz de Fora, 20 de abril de 2023 .
rosária Maria Silveira - Delegada Fiscal

DF/1º Nível/Juiz de Fora-2

SrF I / JuIZ DE ForA
DF/1º NÍvEL/JuIZ DE ForA - 2

INTIMAÇÃo
Fica(m) o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), por estar(em) em local 
ignorado, incerto ou inacessível, intimado(s) da lavratura do Auto de 
Infração infracitado . Informamos que é de 30 (trinta) dias, a contar 
desta publicação, o prazo para pagamento ou parcelamento do crédito 
tributário, com as reduções legais .
Comunicamos que não cabe impugnação em relação à peça fiscal em 
referência por se tratar de crédito tributário de natureza não contenciosa 
e que a falta de pagamento ou parcelamento nos termos desta intimação, 
implicará inscrição em dívida ativa e cobrança judicial .
Esclarecimentos adicionais, se necessários, poderão ser obtidos junto à 
Administração Fazendária de Juiz de Fora, sito à rua Halfeld, n .º 422, 
Centro, Juiz de Fora, ou através do endereço eletrônico afjuizdefora@
fazenda .mg .gov .br .
Auto de Infração nº 01 .002778652 .37
Autuados: MArIACoSTA CoMErCIo DE CALCADoS E 
ACESSorIoS LTDA
IE: 001410590 .00-30, CNPJ: 11 .157 .624/0001-33, ruA DouTor 
CoSTA rEIS, 277, IPIrANGA, JuIZ DE ForA – MG .

Juiz de Fora, 20 de abril de 2023 .
rosária Maria Silveira -Delegada Fiscal

DF/1º Nível/Juiz de Fora-2

SrF I / JuIZ DE ForA
DF/ 1º NÍvEL/JuIZ DE ForA-2

INTIMAÇÃo
Nos termos da legislação vigente, fica(m) o(s) autuado(s) abaixo 
identificado (s) intimado(s) a promover (em), no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento ou a 
impugnação do crédito tributário constituído mediante o PTA a seguir 
relacionado, sob pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário, 
circunstância em que a peça fiscal será encaminhada para inscrição 
em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de decisão 
irrecorrível no Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais – 
CC/MG -, favorável à Fazenda Pública Estadual .
Auto de Infração nº 01 .002759061 .06
Autuado(s): WELLINGToN oLIvEIrA SANTANA
IE: 001832823 .00-89, CNPJ: 14 .227 .033/0001-83, roD Br-040, S/N, 
KM 608, CAMPo DAS FLorES, CoNGoNHAS– MG .
Esclarecimentos adicionais, se necessários, poderão ser obtidos junto à 
Administração Fazendária de Juiz de Fora, sito à rua Halfeld, n .º 422, 
Centro, Juiz de Fora, ou através do endereço eletrônico afjuizdefora@
fazenda .mg .gov .br

Juiz de Fora, 20 de abril de 2023 .
rosária Maria Silveira

Delegada Fiscal - DF/1º Nível/Juiz de Fora-2

SrF I / JuIZ DE ForA
DF/1º NÍvEL/JuIZ DE ForA-2

INTIMAÇÃo
Nos termos da legislação vigente, fica(m) o(s) autuado(s) abaixo 
identificado (s) intimado(s) a promover (em), no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento ou a 
impugnação do crédito tributário constituído mediante o PTA a seguir 
relacionado, sob pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário, 
circunstância em que a peça fiscal será encaminhada para inscrição 
em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de decisão 
irrecorrível no Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais – 
CC/MG -, favorável à Fazenda Pública Estadual .
Auto de Infração nº 01 .002750040 .30
Autuado(s): NILToN SErGIo MArTINS DoS SANToS 
00040055620
IE: 002239218 .00-91, CNPJ: 19 .027 .128/0001-77, ruA SETE DE 
SETEMBro, 450, LETrA C, CABANA Do PAI ToMAS, BELo 
HorIZoNTE – MG .
Nos termos do art . 33 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentado 
pelo art. 83, §§ 1º e 2º, da Resolução CGSN nº 140/2018, fica o 
autuado acima identificado notificado que foi lavrado contra a empresa 
autuada no citado Auto de Infração o Termo de Exclusão do Simples 
Nacional nº 19027128/05367210/300123, que inicia o processo de 
exclusão de ofício do referido regime, em virtude do cometimento 

de prática reiterada de infração ao disposto na Lei Complementar nº 
123/2006 e de falta de emissão regular de documento fiscal de venda 
de mercadoria, de forma reiterada, nos termos da resolução CGSN 
nº 94/2011, atualizada pela resolução CGSN nº 140/2018, conforme 
auto de infração acima descrito . o sujeito passivo pode, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da ciência deste, apresentar Impugnação, por 
escrito, dirigida ao Conselho de Contribuintes do Estado de Minas 
Gerais, em consonância com os art . 29, § 5º e 39, da Lei Complementar 
nº 123/2006, c/c art . 117, 118 e 119, do regulamento do Processo e dos 
Procedimentos Tributários Administrativos (rPTA), estabelecido pelo 
Decreto nº 44 .747/2008 .
A Impugnação poderá constar da mesma peça impugnatória do 
lançamento de ofício referente ao citado Auto de Infração . Não havendo 
Impugnação ao presente Termo de Exclusão, este se tornará efetivo 
depois de vencido o citado prazo de 30 (trinta) dias, observando-se, 
quanto aos efeitos da exclusão, o disposto no art . 29, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, regulamentado pelo art . 76, inciso Iv, 
da resolução CGSN nº 94/2011, atualizado pelo art . 84, inciso Iv, da 
resolução CGSN nº 140/2018 . No presente caso, a data de apuração 
inicial considerada para fins de exclusão será a partir de 01 de agosto 
de 2020 . Esclarecimentos adicionais, se necessários, poderão ser 
obtidos junto à Administração Fazendária de Juiz de Fora, sito à rua 
Halfeld, n .º 422, Centro, Juiz de Fora, ou através do endereço eletrônico 
afjuizdefora@fazenda.mg.gov.br

Juiz de Fora, 20 de abril de 2023 .
rosária Maria Silveira - Delegada Fiscal

DF/1º Nível/Juiz de Fora-2

SrF I JuIZ DE ForA AF 2º NÍvEL LEoPoLDINA
INTIMAÇÃo

Ficam os sujeitos passivos abaixo intimados a promoverem, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar desta publicação, o pagamento /
parcelamento /impugnação dos créditos tributários constituídos 
mediante o PTA a seguir relacionado, formalizado em decorrência da 
lavratura do respectivo auto de infração por parte da Delegacia Fiscal 
de Muriaé, nos termos da legislação vigente, sob pena de revelia e 
reconhecimento dos créditos tributários, circunstância em que a peça 
fiscal será encaminhada para inscrição em dívida ativa e execução 
judicial, inclusive no caso de decisão irrecorrível no CC/MG favorável 
à Fazenda Pública Estadual . Maiores esclarecimentos poderão ser 
obtidos nesta repartição fazendária situada na Avenida Getúlio vargas, 
nº 856, Centro - Leopoldina – MG, ou pelo endereço eletrônico 
afleopoldina@fazenda.mg.gov.br.
PTA: 01 .002784050-27
Sujeito Passivo: BArBoSA TELE PIZZA LTDA
IE: 002 .125579 .00-16
CNPJ: 17 .865 .583/0001-16
Endereço: rua olavo Pinheiro resende, nº 07 – Bairro vila Satélite II 
– Sarzedo/MG – Cep . 32 .450 .000 .
Coobrigado: EDSoN BArBoSA DE SouZA
CPF:970 .682 .096-53
Endereço: Avenida rio de Janeiro, nº 811 – Bairro ouro Negro – Ibirité/
MG – Cep . 32 .400 .000 .

Leopoldina, 20 de abril de 2023
Tania Mara Nogueira Nery – Chefe – Administração 

Fazendária 2º Nível Leopoldina .
20 1779850 - 1

SrF i - montes claros
SrF MoNTES CLAroS

DELEGACIA FISCAL 2º NÍvEL MoNTES CLAroS
TErMo DE INTIMAÇÃo

Fica o sujeito passivo intimado a promover, no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar desta publicação, o Pagamento/Parcelamento/Impugnação do 
crédito tributário constituído mediante o Auto de Infração (e-PTA) a 
seguir relacionado, lavrado pela Delegacia Fiscal /2º Nível/Montes 
Claros, nos termos da legislação vigente, sob pena de revelia e 
reconhecimento do crédito tributário, circunstância em que a peça 
fiscal será encaminhada para inscrição em dívida ativa e execução 
judicial, inclusive no caso de decisão irrecorrível no CCMG, favorável 
à Fazenda Pública Estadual .
Nos termos do rPTA - estabelecido pelo Decreto nº 44 .747/2008, 
o acesso à íntegra do referido Auto de Infração, assim como as 
intervenções no PTA eletrônico (e-PTA) pelo interessado ou seu 
representante, no prazo regulamentar, deverão ocorrer apenas em meio 
eletrônico, dentro do Sistema Integrado de Administração da receita 
Estadual - SIArE, disponível no endereço eletrônico da Secretaria de 
Estado de Fazenda de Minas Gerais – www .fazenda .mg .gov .br – ou 
no endereço eletrônico para login no sistema https://www2 .fazenda .
mg.gov.br/sol/, ficando sem efeito as entregas feitas nas repartições 
fazendárias .
Para acesso ao SIArE, favor comparecer na repartição fazendária 
acima mencionada, situada na Av .: Major Alexandre rodrigues, 223 
- Ibituruna – Montes Claros/MG – CEP 39401-301, para obter sua 
SENHA inicial de acesso ao referido sistema .
Persistindo ainda alguma dúvida acesse o canal Fale Conosco 
- Assunto - PTA ELETrÔNICo - e-PTA, no endereço http://
formulario .faleconosco .fazenda .mg .gov .br/sefatendeweb/pages/
faleconoscoFormulario .xhtml
e-PTA Nº: 01 .002785566-61
Sujeito Passivo: Thiago Tolentino Ferreira
Identificação: 107.989.086-61
Endereço: ruA ANToNIo FErrEIrA oLIvEIrA, 624 – 
CArMELo, CEP 39 .402-705 /MoNTES CLAroS- MG

Montes Claros, 20/04/2023
Cássia Simony Antunes vieira

Delegada Fiscal - DF/2º Nível/Montes Claros
Masp 455 .427-5

SrF MoNTES CLAroS
DELEGACIA FISCAL 2º NÍvEL MoNTES CLAroS

TErMo DE INTIMAÇÃo
Fica o sujeito passivo intimado a promover, no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar desta publicação, o Pagamento/Parcelamento/Impugnação do 
crédito tributário constituído mediante o Auto de Infração (e-PTA) a 
seguir relacionado, lavrado pela Delegacia Fiscal /2º Nível/Montes 
Claros, nos termos da legislação vigente, sob pena de revelia e 
reconhecimento do crédito tributário, circunstância em que a peça 
fiscal será encaminhada para inscrição em dívida ativa e execução 
judicial, inclusive no caso de decisão irrecorrível no CCMG, favorável 
à Fazenda Pública Estadual .
Nos termos do rPTA - estabelecido pelo Decreto nº 44 .747/2008, 
o acesso à íntegra do referido Auto de Infração, assim como as 
intervenções no PTA eletrônico (e-PTA) pelo interessado ou seu 
representante, no prazo regulamentar, deverão ocorrer apenas em meio 
eletrônico, dentro do Sistema Integrado de Administração da receita 
Estadual - SIArE, disponível no endereço eletrônico da Secretaria de 
Estado de Fazenda de Minas Gerais – www .fazenda .mg .gov .br – ou 
no endereço eletrônico para login no sistema https://www2 .fazenda .
mg.gov.br/sol/, ficando sem efeito as entregas feitas nas repartições 
fazendárias .
Para acesso ao SIArE, favor comparecer na repartição fazendária 
acima mencionada, situada na Av .: Major Alexandre rodrigues, 223 
- Ibituruna – Montes Claros/MG – CEP 39401-301, para obter sua 
SENHA inicial de acesso ao referido sistema .
Persistindo ainda alguma dúvida acesse o canal Fale Conosco 
- Assunto - PTA ELETrÔNICo - e-PTA, no endereço http://
formulario .faleconosco .fazenda .mg .gov .br/sefatendeweb/pages/
faleconoscoFormulario .xhtml
e-PTA Nº: 01 .002766015-71
Sujeito Passivo: Cleonice Gonçalves dos Santos
Identificação: 492.761.586-34
Endereço: ruA roMEro BoTELHo, 370 – APTo 102/ ITAPoA - 
CEP 29 .101-420 – vILA vELHA / ES

Montes Claros,20/04/2023
Cássia Simony Antunes vieira

Delegada Fiscal - DF/2º Nível/Montes Claros
Masp 455 .427-5

o(A) Presidente do(a) Fundação Clóvis Salgado, no uso de suas 
atribuições, dispensa PAuLo PEDro ALMEIDA, MASP 0978988-4, 
da função gratificada FGI-5 CS1100122.

o(A) Presidente do(a) Fundação Clóvis Salgado designa, nos termos 
do artigo 9º da Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007 e o 
Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, MArLIETE CAMArGo 
SOUZA DAVID, MASP 1035835-6, para a função gratificada FGI-5 
CS1100122 .

20 1780034 - 1
PorTArIA Nº 07/2023

Ementa:  Altera o Artigo 2º da Portaria 12/2021, tendo em vista a 
composição da comissão que fará avaliação do material armazenado 
nos depósitos, almoxarifado e oficinas de manutenção, analisando seu 
estado de conservação, toda e qualquer possibilidade de utilização ou 
recuperação de bens permanentes, de consumo e outros da Fundação 
Clóvis Salgado, nos termos do Decreto Estadual 45 .242/2009, Decreto 
Estadual 47 .622/2019 e resolução SEPLAG Nº 37/10
o PrESIDENTE da Fundação Clóvis Salgado, no uso das atribuições 
legais e estatutárias e tendo em vista o disposto no Decreto Estadual 
45 .242/2009, Decreto Estadual 47 .622/2019 e resolução SEPLAG Nº 
37/10

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico
Secretário: Fernando Passalio de Avelar

Expediente
rESoLuÇÃo SEDE Nº 09, 20 DE ABrIL DE 2023 

Designa membros para a composição de Comissão Especial Processante 
e autoridades competentes  para a práticas de atos em processos de 
apuração e constituição de crédito não tributário em  processos a serem 
instaurados no âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico .
o Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso III, § 1º, art . 93, da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 14 .184, de 31 
de janeiro de 2002,e no Decreto Estadual nº 46 .668, de 15 de dezembro 
de 2014,

rESoLvE:
 Art . 1º — oinciso I do art .3º da resolução SEDE nº 10, de 16 de Março 
de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
 “I — Membros titulares:
a) Mariana Zeymer Mata Machado Pereira - MASP nº 1 .471 .907-4;
b) Giulia Luiza rodrigues Gama -MASP nº1 .490 .565-7;
c) Sofia Fernandes - MASP nº1.484.644-8.”
Art . 2º — Permanecem inalteradas as demais disposições da resolução 
nº 10, de 16 de Março de 2021 .
Art . 3º — Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação .

Belo Horizonte, 20 de abril de 2023 .
Fernando Passalio de Avelar

Secretáriode Estado de Desenvolvimento Econômico
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instituto de metrologia e Qualidade do Estado - iPEm
Diretor-Geral: Francisco José da Fonseca

 PorTArIA IPEM/MG Nº 25, DE 20 DE ABrIL DE 2023 .
“Fixa o cronograma, da regional Curvelo, para execução da verificação metrológica dos instrumentos “taxímetros”, instalados em veículo táxi, 
conforme especifica e dá outras providências.”
“o Diretor-Geral do Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais e
 CoNSIDErANDo o Decreto nº 47 .899, de 26/03/2020;
 CoNSIDErANDo a Lei Federal nº 9 .933, de 20/12/1999;
 rESoLvE:
Art. 1º - Fixar o cronograma, da regional Curvelo, para execução da verificação metrológica dos instrumentos “taxímetros”, instalados em veículo 
táxi, no município de: 

Munícipio Período Horário Local Final de Placas

 Sete Lagoas 08/05/2023a12/05/2023

Dia 08/05:
 14:00h às 17:00h .
Dias 09,10 e 11: 08:00h às 12:00h e 13:30h 
às 17:00h .
Dia: 12/05: 08:00h às 12:00h .

 Av . Nações unidas- Bairro: 
Jardim Arizona - Sete Lagoas  Todas

 Art. 2º - Será autuado o proprietário de veículo táxi que não apresentá-lo para verificação no prazo determinado nesta Portaria, ficando sujeito 
às penalidades previstas nos artigos 1º, 5º, 8º e 9° da Lei n° 9 .933, de 20 de dezembro de 1999, e, no que couber, na resolução nº 08/2006 
CoNMETro .
Art. 3° - O proprietário de veículo táxi que não puder apresentá-lo no prazo estabelecido no artigo 1° desta Portaria deverá justificar a sua 
impossibilidade dentro deste prazo. Parágrafo único – A justificativa deverá ser protocolizada nas Regionais do IPEM –MG, anexando prova cabal 
do impedimento alegado .
Art. 4° - Superado o impedimento indicado na justificativa definida no artigo anterior, o proprietário de veículo táxi deverá apresentá-lo para a 
verificação, objeto desta Portaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da superação supracitada.
 Parágrafo único – O proprietário de veículo táxi apresentará prova cabal da data de superação do impedimento, conforme justificado.
 Art.5° - Somente serão aceitos para verificação os taxímetros com indicações em REAL (R$), de acordo com legislação metrológica vigente e em 
conformidade com os valores das tarifas em vigor, autorizada pela autoridade competente .
Art . 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação .

 Contagem, 20 de abril de 2023 . Francisco José da Fonseca - Diretor Geral .
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Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
AToS Do SENHor DIrETor

A Diretoria de recursos Humanos, no uso de suas atribuições, de 
acordo Decreto 47 .761 DE 20/11/2019: 
rEGISTrA oPÇÃo Por CoMPoSIÇÃo rEMuNErATÓrIA, nos 
termos do art . 27, II, da Lei Delegada nº 174, de 26/01/2007, alterada 
pelo art . 7º da Lei Delegada nº 182, de 21/01/2011, ao servidor:
Masp 752 .475-4, Antonio Eduardo viana Miranda, pela remuneração 
do cargo efetivo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, Nível Iv, Grau A, acrescida de 50% do vencimento 
do cargo de provimento em comissão de DAD-12 Su1100018, de 
recrutamento amplo, a partir de 19/04/2023 .

Belo Horizonte, 20 de abril de 2023
Weslei Ferreira dos Santos- Diretor de recursos Humanos .
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Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: Gustavo de oliveira Barbosa

Expediente
o SECrETárIo DE ESTADo DE FAZENDA, usando da 
competência delegada pelo Decreto nº 29 .395, de 20 de abril de 1989, 
exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, MArIA AuxILIADorA SALLES GoNÇALvES, MASP 
350044-4, do cargo de provimento em comissão de ASSESSor Do 
TESouro ESTADuAL II, código ASTE-02 FA03, símbolo TE-03 
do Quadro Específico de Provimento em Comissão da Secretaria de 

Estado de Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de 
dezembro de 1975, do(a) Diretoria Central de Controle e operações 
Financeiras da Superintendência Central de Administração Financeira 
da Subsecretaria do Tesouro Estadual .

o SECrETárIo DE ESTADo DE FAZENDA, usando da competência 
delegada pelo Decreto nº 29 .395, de 20 de abril de 1989, exonera, nos 
termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, 
TArCIZIo MIGuEL vIEIrA CALDAS, MASP 262481-5, do cargo 
de provimento em comissão de ASSESSor I, código AS-1 FA86, 
símbolo F-5B do Quadro Específico de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Estado de Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, 
de 23 de dezembro de 1975, do(a) Secretaria de Estado de Fazenda .

o SECrETárIo DE ESTADo DE FAZENDA, usando da 
competência delegada pelo Decreto nº 29 .395, de 20 de abril de 1989, 
exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, EDuArDo MoTA TorrES, MASP 454440-9, do cargo de 
provimento em comissão de ASSESSor Do TESouro ESTADuAL 
III, código ASTE-03 FA02, símbolo TE-04 do Quadro Específico de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, de 
que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, do(a) 
Subsecretaria do Tesouro Estadual .

o SECrETárIo DE ESTADo DE FAZENDA, usando da competência 
delegada pelo Decreto nº 29 .395, de 20 de abril de 1989, nomeia, nos 
termos do art . 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, e tendo em 
vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e o Decreto 
nº 44 .336, de 28 de junho de 2006, LEoNArDo ALvES DA SILvA, 
MASP 752627-0, GEFAZ, para o cargo de provimento em comissão 
de ASSESSor I, código AS-1 FA86, símbolo F-5B, de recrutamento 
limitado, do Quadro Específico de Provimento em Comissão da 
Secretaria de Estado de Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, 
de 23 de dezembro de 1975, na(o) Divisão Central de Execução e 
Acompanhamento Financeiro da Diretoria Central de Controle e 
operações Financeiras da Superintendência Central de Administração 
Financeira da Subsecretaria do Tesouro Estadual .

o SECrETárIo DE ESTADo DE FAZENDA, usando da competência 
delegada pelo Decreto nº 29 .395, de 20 de abril de 1989, nomeia, nos 
termos do art . 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, e tendo em 
vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e o Decreto 
nº 44 .336, de 28 de junho de 2006, EDuArDo MoTA TorrES, 
MASP 454440-9, EPPGG, para o cargo de provimento em comissão 
de ASSESSor Do TESouro ESTADuAL II, código ASTE-02 
FA03, símbolo TE-03, de recrutamento amplo, do Quadro Específico 
de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, de 
que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, na(o) 
Superintendência Central de Governança de Ativos e da Divida Publica 
da Subsecretaria do Tesouro Estadual  .
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